
 
 
 

18ª Nota do Fórum Nacional de Educação-FNE em defesa dos 
conteúdos do Documento Final da CONAE 2010 e da meta 17 

do Projeto de Lei do novo Plano Nacional de Educação.   

 

Brasília, 13 de novembro de 2013. 

 

O FNE (Fórum Nacional de Educação), órgão criado pela CONAE/2010 

e instituído oficialmente no âmbito do Ministério da Educação pela Portaria 

Ministerial nº 1.407/2010, tem como atribuição organizar as próximas edições 

da Conferência Nacional de Educação, inclusive a CONAE/2014, além de 

monitorar a efetividade das suas deliberações. Nesse sentido, ressalta a 

importância de colocar em prática os conteúdos temáticos que foram discutidos 

e aprovados por milhares de delegados e delegadas que participaram de todas 

as etapas da CONAE 2010. 

Desse modo, o FNE entende que a valorização dos profissionais da 

educação é um dos fatores fundamentais para garantir o direito à educação 

com qualidade social. Nesta nota, dirige-se aos parlamentares da Câmara dos 

Deputados e à sociedade brasileira para afirmar a defesa da valorização dos 

profissionais da educação de acordo com Documento Final da CONAE 2010, 

que indica o reajuste, com ganho real, do piso salarial profissional nacional do 

magistério público da educação básica, com o objetivo de atender a meta 17 do 

projeto de lei do novo PNE (Plano Nacional de Educação), de equiparar a 

média salarial dos professores com a média salarial dos demais profissionais 

com a mesma formação. 

Para superar a limitação do projeto de lei n. 3.776/08, que pretende 

alterar o parágrafo único do artigo 5º da lei n. 11.738/2008, que trata da fórmula 

de reajuste do piso salarial profissional nacional do magistério público da 

educação básica, substituindo a variação do custo aluno ano, que garante 



ganho real, pela aplicação apenas da inflação medida pelo INPC/IBGE. Assim 

o FNE ressalta a importância de manter o processo de negociação para 

construir uma proposta alternativa coerente com a deliberação da CONAE 

2010 de efetivar política pública de garantia de salários dignos, condições de 

trabalho e carreira para os profissionais da educação. 

Assinam as Entidades presentes na reunião da Comissão Especial de 

Monitoramento e Sistematização realizada nos dias 12 e 13 de novembro de 

2013, em Brasília. 

 

Coordenação do Fórum Nacional de Educação 

 


